
CONTRATO Nº 043/2023



              CONTRATO DE AQUISIÇÃO
O MUNICÍPIO DE IBICARÉ (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. GIANFRANCO VOLPATO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICARÉ - SC, com sede na à Rua Dom Pedro II, 133, centro, Ibicaré, SC, inscrito no CNPJ nº 82.939.448/0001-30, doravante denominado como COMPRADOR, e: Sr. ADEMAR NORBERTO ROHDEN, CPF: 149.007.779-00, residente em Treze Tílias/SC CEP 89650-000; MARIA ILGA RITTER, CPF: 000.113.439-66, residente em Ibicaré/SC CEP 89640-000; LAURO RITTER, CPF: 104.677.429-87, residente em Ibicaré/SC CEP 89640-000, doravante denominados como VENDEDORES, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações, e o Processo de Licitação nº 42/2023 PMI, instaurado pelo edital DL nº 10/2023 PMI, o qual é parte integrante do presente instrumento.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.
DO OBJETO

Pactuam, comprador e vendedores quanto a aquisição de imóveis com finalidade de prover a ampliação do cemitério de Ibicaré (SC), conforme descrição abaixo e demais dispositivos constantes no referido edital e no presente contrato.

	ITENS
	DESCRIÇÃO

	ITEM 01
	Um terreno rural, com área de 47.739,01m² (quarenta e sete mil, setecentos e trinta e nove metros e um centímetro quadrado), sem benfeitorias, denominado “Matrícula 4355”, localizado na Linha da Barra, Interior, município de Ibicaré, INCRA nº 814.105.007.072-9, área total 11,8025ha, tudo conforme descrito na Matrícula nº 16.713, do Livro nº 2, do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joaçaba (SC)

	ITEM 02
	Um terreno rural, com área de 32.668.86m² (trinta e dois mil, seiscentos e sessenta e oito metros e oitenta e seis centímetros quadrados), sem benfeitorias, denominado “Matrícula 4355”, localizado na Linha da Barra, Interior, município de Ibicaré, INCRA nº 814.105.007.072-9, área total 11,8025ha, tudo conforme descrito na Matrícula nº 16.714, do Livro nº 2, do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joaçaba (SC).


1.2.
DA FORMA DE EXECUÇÃO

A compra e venda se dará após a assinatura deste contrato, nos seguintes termos:

1.2.1.
O objeto desta contratação, deverá atender as disposições constantes no Termo de Referência do Edital.

1.2.2.
Caberá ao comprador, na aquisição dos terrenos, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos no atendimento do objeto.

1.2.3.
Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste edital e seus anexos deverão ser cumpridas na íntegra.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DO PAGAMENTO

2.1.
O pagamento ocorrerá de forma integral, no prazo de até 10 (dez) dias, após a lavratura da competente escritura pública e a sua averbação junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Joaçaba-SC.

2.2.
Não haverá reajuste.

2.3.
O valor total para a execução do objeto deste contrato é de R$ 770.000,00 (Setecentos e setenta mil reais).
2.4.
A vigência da será até 3 (três) meses, contados da data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Para cobrir a despesa decorrente da execução do objeto deste instrumneto, serão empregadas as dotações orçamentárias próprias, do orçamento previsto para 2023:

Despesa: 44.90.92.61.00.00.00 – Aquisição de imóveis Órgão: 1.053.4.4.90.00.00.00.00.00

Dotação Orçamentária: 205 – Aquisição de imóvel para expansão do cemitério público municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO COMPRADOR
4.1.
Tomar todas as providências necessárias à execução do presente edital;

4.2.
Fiscalizar a execução do contrato oriundo do presente processo;

4.3.
Emitir, através do setor competente, a Autorização de Fornecimento para o início da execução do objeto;

4.4.
Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis nos termos da Lei nº 8.666/93;

4.5.
Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na Lei nº 8.666/93;
4.6.
Exercer direitos relativos ao direito do consumidor, caso haja divergência do objeto ofertado ao efetivamente encontrado após aquisição.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DOS VENDEDORES:

5.1.
Executar a venda, de acordo com o estipulado neste pacto bem como no referido edital.

5.2.
Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

5.3.
Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários eventualmente resultantes da execução do contrato;

5.4.
Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato;

CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

As penalidades contratuais aplicáveis às partes, conforme os casos são:

6.1.
Nos termos da Lei 8.666/93, se o contratante convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

6.2.
De 5 % (cinco por cento) do valor global do Contrato por descumprimento de qualquer dispositivo do mesmo;

6.3.
De 1% (um por cento) do valor contratual, ao dia, em relação ao prazo de entrega do objeto, de forma cumulativa com o item anterior

6.4.
O Município, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela proponente adjudicada, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

6.5.
As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei

8.666/93 e suas alterações.
6.6.
Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê o contraditório e a ampla defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pelo Secretário Bruno Salvi, que acompanhará o andamento dos serviços burocráticos de aquisição, anotando em registro próprio eventuais ocorrências e reportando à autoridade superior para adoção das providências cabíveis e aplicação de penalidades contratuais previstas.

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

8.1.1.
Por ato unilateral, por escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

8.1.2.
Amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de trinta (30) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

8.1.3.
Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

8.2.
O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

8.3.
A rescisão do contrato, com base no item anterior, sujeita à CONTRATADA a aplicação das penalidades relacionadas na cláusula sexta deste contrato.

8.4.
Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

8.5.
Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.
Ibicaré-SC, 20 de junho de 2023.
	    MUNICÍPIO DE IBICARÉ (SC)
GIANFRANCO VOLPATO
PREFEITO
COMPRADOR
	                                ADEMAR NORBERTO ROHDEN
MARIA ILGA RITTER 

LAURO RITTER
                                            VENDEDORES 



TESTEMUNHAS:
____________________________                      ________________________

Nome: Bruno Cezar Facchin Salvi                      Nome: João Nelson Antes
CPF: 036.834.059-70                                          CPF: 423.412.139-87
Visto 





DAGOBERTO PRIMO


Advogado/Procurador


OAB/SC – 10.011








